
Introdução 
2020 foi um ano difícil para os trabalhadores com baixos 
salários, incluindo aqueles que recebem o salário mínimo, 
já que foram mais afetados pela perda de emprego e 
redução das horas de trabalho, com a subsequente perda 
de rendimentos devido à pandemia de COVID-19. A 
pandemia apresentou desafios excecionais para os 
decisores nacionais – governos e parceiros sociais, com o 
apoio de especialistas – na definição dos novos salários 
mínimos para 2021. Na maioria dos Estados-Membros, 
foram rapidamente implementados esquemas de apoio ao 
rendimento e de apoio a empresas, com frequência a uma 
larga escala. A atual iniciativa da UE sobre o salário mínimo 
apoia a perspetiva de que os salários mínimos adequados 
podem limitar a queda de rendimentos numa recessão 
económica, ajudar a estabilizar a procura interna e garantir 
que os trabalhadores têm acesso a possibilidades de 
emprego, fatores estes essenciais para uma recuperação 
sustentável e inclusiva. 

Contexto político 
Em 2019, a Presidente da Comissão Europeia, Ursula von 
der Leyen, anunciou uma proposta legislativa para 
assegurar que todos os trabalhadores na UE tenham acesso 
a um salário mínimo que proporcione uma existência 
digna, seja onde for que trabalhem. Depois de uma 
consulta em duas fases aos parceiros sociais, a Comissão 
apresentou uma proposta de diretiva relativa a salários 
mínimos adequados em outubro de 2020. Visa esta 
estabelecer uma estrutura para os países sobre como 
definir salários mínimos adequados, mas não define nem 
prescreve valores específicos. 

De acordo com a diretiva proposta, ao atualizarem ou 
definirem os salários mínimos, os Estados-Membros com 
salários mínimos nacionais devem ter, pelo menos, em 
conta o poder de compra dos salários mínimos, juntamente 
com o nível, a distribuição e o crescimento dos salários 
brutos e o desenvolvimento da produtividade laboral. 

Também foi pedido aos Estados-Membros que utilizassem 
valores de referência indicativos para orientar a sua 
avaliação sobre a adequação do salário mínimo, como os 
habitualmente utilizados ao nível internacional. São 
mencionados como exemplos dois valores possíveis na 
diretiva proposta: 50 % da média e 60 % do salário bruto 
mediano. O envolvimento dos parceiros sociais na 
definição e atualização de salários mínimos nacionais é um 
elemento chave da proposta. Também exige que os 
Estados-Membros com cobertura de negociação coletiva 
inferior a 70 % desenvolvam planos de ação com o objetivo 
de promover a negociação coletiva. 

Principais conclusões 
£ Os salários mínimos foram aumentados 

cautelosamente na maioria dos Estados-Membros de 
2020 para 2021, com a média dos países a registar um 
aumento de 3 % (em moedas nacionais). Alguns 
Estados-Membros cumpriram expressamente os 
compromissos anunciados (Bulgária, Croácia, Letónia, 
Portugal e Eslovénia). Apenas alguns Estados-Membros 
decidiram congelar o nível do salário mínimo para 
2021, incluindo (na altura da redação) Bélgica, Estónia, 
Grécia e Espanha, bem como Chipre para as taxas 
ocupacionais. 

£ As adaptações relacionadas com a crise das normas 
sobre o salário mínimo foram poucas, limitando-se ao 
adiamento de procedimentos (Grécia e Polónia), à 
renúncia de uma meta legislativa (Eslováquia) ou à 
opção pela revisão de decisões baseadas na 
disponibilidade de mais dados (Lituânia). 

£ Em países sem salários mínimos nacionais (Áustria, 
Dinamarca, Finlândia, Itália, Suécia e Noruega) – 
dependendo do calendário de rondas de negociação –, 
a negociação coletiva foi de algum modo afetada, 
tendo sido adiadas algumas renovações e aumentos.
Os aumentos salariais foram moderados, mas a 
negociação, em geral, mostrou-se razoavelmente 
estável nestes países. 
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£ Quando questionados sobre o principal desafio 
enfrentado durante as rondas para definição do salário 
mínimo de 2020, os decisores nacionais entrevistados 
para este estudo referiram com maior frequência a 
incerteza económica geral que rodeou a pandemia. 
Mesmo podendo fazer previsões, estas eram mais 
incertas e voláteis do que o habitual. A mudança para 
práticas de trabalho virtuais não se revelou muito 
difícil para a maioria, mas existe uma preferência entre 
os negociadores para o regresso às reuniões 
presenciais. 

£ Em 2020, a perda de emprego no caso das mulheres 
concentrou-se em profissões com maior número de 
trabalhadores com o salário mínimo. 

£ Os regimes de apoio a rendimentos relacionados com 
a COVID-19 foram particularmente importantes para 
trabalhadores com baixos salários, já que, em geral, 
estes foram mais afetados do que outros pelas 
medidas de confinamento ou pelo horário de trabalho 
reduzido. A generosidade destes regimes foi variável. 
Apenas alguns países limitaram a perda de 
rendimentos, introduzindo tetos abaixo dos quais os 
rendimentos dos trabalhadores não podiam cair. Em 
regimes de trabalho de curta duração, os 
trabalhadores da Estónia, França, Grécia, Luxemburgo, 
Portugal e Eslovénia tiveram pelo menos garantido o 
salário mínimo. 

£ As posições dos parceiros sociais sobre a proposta de 
diretiva relativa ao salário mínimo na UE permanecem 
inalteradas. Em geral, as organizações de 
empregadores, incluindo as suas representações ao 
nível da UE, são mais críticas em relação à iniciativa, 
preferindo uma recomendação desprovida de força 
vinculativa, mas algumas veem vantagens em critérios 
claros e transparentes. A maioria dos sindicatos são a 
favor da iniciativa, mas gostariam que esta fosse mais 
longe. As posições dos governos são heterogéneas, 
sendo a maior resistência proveniente da Dinamarca e 
da Suécia. 

£ Os pontos da proposta de diretiva avaliados mais 
criticamente estão relacionados com a exigência 
imposta aos Estados-Membros de criação de planos de 
ação em caso de cobertura da negociação coletiva 
inferior a 70 % (artigo 4.º) e com os critérios de 
orientação da avaliação da adequação dos países 

(artigo 5.º). Para os sindicatos de vários Estados-
Membros da Europa Central e de Leste (onde o grau de 
organização é baixo e a negociação coletiva é limitada), 
é duvidoso que se consiga atingir a cobertura de 70 % 
sem a eliminação prévia de vários obstáculos. Em 
geral, os sindicatos discordam da inclusão da 
produtividade laboral nos critérios de orientação para 
definir o salário mínimo nacional. 

£ Em 2018, 23 % dos trabalhadores da UE que ganhavam 
o salário mínimo deram conta de dificuldades ou maior 
dificuldade em fazer face ao custo de vida, em 
comparação com 11,5 % entre os restantes 
trabalhadores. Um total de 16 % dos trabalhadores que 
ganhavam o salário mínimo viviam com privações 
materiais, em comparação com 6 % entre os restantes 
trabalhadores. 

Indicadores para políticas 
£ Os períodos de crise – como a Grande Recessão e a 

pandemia de COVID-19 – afetam mais os trabalhadores 
mal pagos ou que ganham o salário mínimo do que os 
outros grupos. É especialmente importante para os 
trabalhadores com baixos vencimentos que os regimes 
de apoio ao rendimento contenham tetos abaixo dos 
quais os seus rendimentos não possam descer. 

£ Os debates sobre a adequação dos salários mínimos 
não se devem limitar a discutir o nível dos salários 
mínimos em relação a outros salários. As discussões 
sobre limiares indicativos (por exemplo, 60 % dos 
salários medianos ou 50 % dos salários médios) podem 
acabar rapidamente em discussões técnicas sobre 
medidas e fontes de dados sem chegar à verdadeira 
questão: se os trabalhadores com baixos vencimentos 
que ganham o salário mínimo conseguem manter um 
nível de vida decente que inclua a capacidade de 
sustentar dependentes. 

£ No início dos debates sobre como definir a adequação, 
os decisores devem considerar indicadores de 
adequação adicionais, incluindo os subjetivos (por 
exemplo, ser capaz de pagar as contas) e os objetivos 
(como privações materiais), para identificar a medida 
em que quem ganha o salário mínimo tem acesso ou 
não a bens e serviços básicos. 
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